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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. O presente termo tem por objeto a finalidade de Realização de Inscrição referente ao evento denominado 
de XXIII Marcha dos Gestores e Legislativos Municipais, que acontece entre os dias 23 a 26 de abril de 
2024, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães em Brasília/DF, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 
1.2. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela acima e observadas os 
esclarecimentos constantes neste termo de referência. 
1.3. Verificada a falta de qualidade dos serviços ofertados fica a CONTRATADA responsável por efetuar as 
devidas correções para a perfeita execução sem qualquer ônus adicional. 
1.4. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de 
Fornecimento/Autorização), nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.5. A vigência desta contratação ocorrerá a parti da data de sua publicação no diário Oficial até finalização 
do evento e do processo da despesa. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A contratação dos serviços em questão se justifica pelo interesse público visando atender o 
desenvolvimento e capacitação dos servidores dessa Casa. A despesa em questão irá garantir a 
participação de 07 (sete) vereadores desta Casa Legislativa na Realização de Inscrição referente ao 
evento denominado de XXIII Marcha dos Gestores e Legislativos Municipais, que acontece entre os 
dias 23 a 26 de abril de 2024, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães em Brasília/DF.  
2.2.  O objetivo principal na participação do evento citado é contribuir com aquisição de 
conhecimento para os vereadores que irão participar da XXIII Marcha dos Gestores e Legislativos 
Municipais citado, o qual tratara de assuntos para instruir, orientar e preparar os gestores e vereadores, 
melhorando o desempenho de suas funções, enquanto Agentes Públicos. Neste sentido, faz se necessário a 
participação em eventos que possa promover aquisição de conhecimento técnico e profissional. 
2.3. Conforme o art. 74, III, alínea f, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, que trata da inexigibilidade de 
licitação em decorrência da contratação de serviços técnicos especializados, treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoal, e, ainda, preencha os requisitos necessários para contratação, com isso, em face do objeto 
singular a ser contratado, possui as qualificações necessárias para o perfeito enquadramento da modalidade. 
2.4. Em caráter conceitual licitação é o procedimento por meio do qual a administração pública seleciona a 
proposta mais vantajosa ao interesse público. Esse certame tem como objeto um contrato para a aquisição de 
produtos ou a prestação de serviços e deve respeitar os princípios constitucionais e legais básicos.  
2.5. Todo o procedimento licitatório está descrito na Lei 14.133/21, conhecida como a Nova Lei das 
Licitações. A regra geral é a obrigatoriedade de sua ocorrência, mas, em casos específicos, ela pode deixar de 
ser aplicada. As situações em que não há licitação prévia à contratação descrevem-se como contratação direta 
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e são divididas em dois grupos: a inexigibilidade e a dispensa. Embora sejam semelhantes, trata-se de 
institutos diferentes.  
2.6. A inexigibilidade de licitação é a impossibilidade jurídica de promover a livre competição entre os 
candidatos. Essa situação pode ocorrer em razão da inexistência de pluralidade de potenciais participantes — 
ou seja, quando um dos concorrentes tem características e habilidades que o tornam exclusivo e único, o que 
automaticamente inibe os demais candidatos.  
2.7. No artigo 74 da Lei 14.133/21 são apresentados os casos específicos em que ocorre a inviabilidade de 
competição, dentre os quais podemos elencar: 
 
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 
 
II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 
 
III - Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
....... 
 
2.8. Ademais no referente ao objeto deste processo, se admite falar em inexigibilidade caracterizada nos 
moldes do inciso III, alínea “f”, do artigo 74 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 14.133/21, 
pois trata-se de fornecedor exclusivo, conforme documentos anexos com especialidade necessária para 
exercer a respectiva função de licenciamento a atualização, confirmando-se elementos indicativos de 
singularidade da atividade apresentada.  
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  
3.1. A participação no evento tem por finalidade estabelecer condições para melhorar o desempenho da 
gestão, para adequação desta instituição às exigências impostas, notadamente no tocante ao planejamento, a 
transparência, ao controle e aperfeiçoamento do uso dos novos artefatos, que exigem treinamentos e 
capacitações de nível altamente especializados. 
3.2. A solução como um todo abrange a participação de forma presencial em curso fornecido por empresa 
especializada. O evento XXIII Marcha dos Gestores e Legislativos Municipais, que acontece entre os dias 23 
a 26 de abril de 2024, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães em Brasília/DF, seja gestor ou vereador 
requisitante. 
 
3.3. DO VALOR  
3.3.1. O valor para realização das inscrições do evento denominado de XXIII Marcha dos Gestores e 
Legislativos Municipais, que acontece entre os dias 23 a 26 de abril de 2024, é de R$ 660,00 (seiscentos e 
sessenta reais) por participante, perfazendo o valor total de R$ 4.620,00 (quatro mil seiscentos e vinte reais). 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Apresentar Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes com o objeto, através de 
Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de Direito Público e/ou Privado. 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21 
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5. QUANTO A QUALIDADE TÉCNICA 
5.1. O proponente deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por entidade 
pública atestando que a empresa já executou ou executa os serviços objeto do certame a ser contratado; 
5.2. Os atestados a que se referem os itens anteriores deverão conter no mínimo as seguintes informações: 
 
a) Identificação clara do emitente, ou seja, nome da empresa, CNPJ, Telefone, endereço, identificar a 
pessoa que assinou; 
b) Manifestação quando a qualidade e/ou satisfação dos serviços prestados; 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1.1. No objeto do presente contrato envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação necessários ao 
fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda a: 
6.1.2.  Executar os serviços licitados e contratados em estrita conformidade com as especificações contidas 
neste termo de referência, bem como as normas legais que regem a administração pública e dos órgãos de 
controle (TCE, TCU, STN, Ministérios, entre outros); 
6.1.3. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal contratado, 
para execução dos serviços, inclusive com os encargos trabalhistas, além de despesa como locomoção, 
hospedagem e alimentação quando se deslocam até a sede da Câmara municipal. 
6.1.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administração e penal por quaisquer danos, prejuízos materiais 
ou pessoais causando diretamente ou por seus colaboradores ou prepostos a contratante ou a terceiros; 
6.1.5. Prestar em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e 
atender, pronta e irrestritamente, as reclamações deste; 
6.1.6. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Câmara municipal para 
execução dos serviços contratados; 
6.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos financeiros causados por atrasos nos cumprimentos dos prazos 
estabelecidos pelos órgãos de controle, desde que não sejam causados pela Câmara Municipal; 
6.1.9. Acatar as normas administrativas impostas ao local de trabalho, como: identificação dos funcionários, 
horário de funcionamento, movimentos, etc.; 
6.1.10. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independente da solicitação; 
6.1.11. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de serviços; 
6.1.12. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a serem solicitados pela contratada, necessárias 
ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada; 
6.2.2. Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo; 
6.2.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva da prestação do serviço, objeto desta licitação; 
6.2.4.  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avançado, após a entrega da nota fiscal no setor 
competente; 
6.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário especialmente 
designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o contrato; 
6.2.6. Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora pactuados; 
6.2.7. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições na 
execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 
6.2.8. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 
6.2.9. Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  
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6.2.10. Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis, solicitando desta, quando for o caso, a 
documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 
6.2.11.  Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados; 
6.2.12. As providências que ultrapassarem a competência da Diretora de secretaria deverão ser comunicadas 
por este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da 
execução do contrato; 
6.2.13. Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 137 a 139 da Lei n° 14.133/21, 
observado as sanções estabelecidas nos arts. 155 a 156 e demais artigos da mesma Lei. 
 
7. UNIDADES FISCALIZADORAS 
7.1. A Fiscalização desta contratação será exercida por o representante designado, ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração; 
7.2.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinado o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhado os 
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis; 
7.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do Servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento deverão ser solicitados a Câmara Municipal, em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes. 
7.4. O contrato ou instrumentos equivalentes deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
7.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
7.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
8. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
8.1. O serviço será fiscalizado por um servidor designado, que anotará em registro próprio as ocorrências 
relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos 
seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
 
8.3. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
8.3.1. A avaliação da execução do objeto utilizará para aferição da qualidade da prestação dos serviços 
instrumentos dispostos neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

I - não produziu os resultados acordados; 

II - deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

III - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.4 DO RECEBIMENTO 

8.4.1. Os serviços/inscrições serão recebidos provisoriamente, no ato da confirmação, ou entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, contado da comunicação escrita do contratado de término 
da execução ao responsável. 
8.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
8.4.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 3 
(três) dias úteis. 
8.4.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
8.4.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
8.4.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
8.4.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 
03 (Três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
8.5. LIQUIDAÇÃO 
8.5.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
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a) A data da emissão;  
b) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
c) O valor a pagar; e  
d) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.5.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
8.5.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
8.5.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.5.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.5.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
8.6. PRAZO DE PAGAMENTO  
8.6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 03 (Três) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
 
8.7. FORMA DE PAGAMENTO 
8.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado, atestado os serviços pelo responsável pela fiscalização e acompanhamento 
do contrato, desde que não haja fatos impeditivos provocados pelo contratado;  
8.7.2. Apresentação pela Contratada da Nota Fiscal, acompanhada da documentação de adimplência, 
relatório da execução dos serviços, que será analisada pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, e que se estiver de acordo com as condições do contrato será atestada, caso contrário será 
diligenciada a contratada para os ajustes devidos; 
8.7.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. Na fatura 
mensal deverá estar discriminada as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço; 
8.7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7.6. Em caso de ocorrência de erros ou omissão por parte do contratado, o mesmo será comunicado pelo 
contratante, ficando o pagamento suspenso até serem sanadas as ocorrências; 
8.7.7. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento enquanto houver pendência de liquidação de qualquer 
obrigação financeira, em virtude de penalidades ou inadimplência; 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de Licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021. 
 9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
9.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

9.11. Habilitação Jurídica:  

9.11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

9.11.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.11.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.5. Ato de autorização para o exercício da atividade de advocacia ou pertinente ao ramo do objeto 
contrato, expedido por órgão competente nos termos de Leis específicas.  

9.11.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.11. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.11.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

9.11.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.11.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.11.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.11.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

9.11.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.11.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.11.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.11.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.11.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

10.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(a) O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos do Orçamento 
2024. 
11.2. Os recursos para pagamento dos serviços de que trata este termo, são oriundos das seguintes fontes de 
recursos:  
 
Órgão: 01 – Poder Legislativo; 
Unidade Orçamentária: 001 – Câmara Municipal de Macau; 
Função: 01 – Legislativa; 
Sub-função: 031 – Ação Legislativa; 
Programa: 0001 – Desenvolvimento e Modernização do Legislativo; 
Projeto/Atividade: 2001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal; 
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Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00.00 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, 
Fonte de Recursos: 1500.000 – Recursos - Não vinculados a impostos. 
 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
12. INTEGRAM PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS 
12.1. Anexo I - Modelo da Proposta; 
12.3. Anexo II – Modelo de Declaração de Inexistência de Trabalhador Menor (inciso XXXIII do Art. 7º da 
Constituição Federal); 

 

Macau/RN, 15 de fevereiro de 2024  

 
 
 

Orllena Elisiane Santos da Silva Josino 
Diretora de Secretaria 
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ANEXO I 
MODELO PROPOSTA 

(papel timbrado da empresa) 
 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE MACAU/RN 
Processo Administrativo XX/20XX  
 
Prezado(a) Senhor(a),  
 

1 - Pela presente submetemos à apreciação de V. S.ª a nossa proposta se referente ao objeto Realização de 
Inscrição referente ao evento denominado de XXIII Marcha dos Gestores e Legislativos Municipais, 
que acontece entre os dias 23 a 26 de abril de 2024, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães em 
Brasília/DF, e demais itens relacionados abaixo. Nossa empresa oferece o menor preço. 

 

Sequencial 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

1. 1662 XXXXXXXXXXXXXX XXX XX R$ R$ 

 VALOR TOTAL 

 

2) Valor Total da Presente Proposta é de R$ _____ (_________) 

3) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Senhor ______, (função/cargo), 
inscrito no CPF sob o Nº, representante legal desta empresa. 

4) Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa dias) dias corridos, a contar da 
data de aberta da licitação. 

5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas na Licitação e seus 
anexos. 

6) Dados da empresa:  

Razão Social:________________________________________________________________; 

CGC (MF) nº: ________________________________________________________________;  
Inscrição Estadual nº:__________________________________________________________;  
Endereço: ___________________________________________________________________;  
Fone: (______________________________________________________________________  
CEP: _______________________ Cidade: _________Estado:__________________________;  
Banco ________ Agência nº: ______   Conta nº:_______________________________.  
 
Dados do responsável para assinatura do contrato:  
Nome: _____________________________________________________________________  
RG nº:____________________________ CPF nº: __________________________________  
Endereço completo: __________________________________________________________  
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Cargo/Função ocupada: _______________________________________________________  
Fone: ______________________________________________________________________  
 
 

Macau/RN, ____ de__________ de 20xx. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura do Responsável CPF: 

 
 

Obs: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR 

(papel timbrado da empresa) 
 
 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE MACAU/RN 
Processo Administrativo XX/20XX  
 
 
 
   (Nome da Empresa) ....................................., CNPJ nº ......................., estabelecida à 
..................................... (endereço completo) .............., declara, sob as penas da Lei que não possui em seu 
quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 
 

 
Local e data 

 
 
 

____________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


